À Superintendência de Desenvolvimento de Mercado:
Em atenção ao Edital em referência e no intuito de contribuir com os trabalhos desta Superintendência, submetemos os comentários abaixo para considerações:

 

1. O acréscimo dos incisos XII, do artigo 21, e XXXIII, do artigo 30, bem como o §4º de ambos – todos da Instrução CVM 480/2009 –, inserem obrigação de disponibilizar informações não tidas como obrigatórias na Lei das Sociedades por Ações (“LSA”). Trata-se de inovação que resulta em dever excessivo de informar (sem previsão legal) e que, portanto, não deve vigorar de forma obrigatória. Sugerimos a supressão dos dispositivos referidos, ou sua vigência optativa. 

2. No caput do artigo 21-B da Instrução CVM 481/2009, considerando sobretudo a situação prevista no inciso II do mencionado artigo, entendemos que o prazo de 7 (dias) deve ser ampliado, para que  haja margem para correção de eventuais falhas no preenchimento do boletim de voto à distância.  

Desta forma, entendemos que a redação do artigo 21-B deverá ser alterada para:

       Art. 21-B. O boletim de voto à distância deve ser recebido até 7 (sete) 10 (dez) dias antes da data da assembleia e pode ser enviado pelo acionista (...)

3. Por fim, no inciso II, do artigo 21-G da Instrução CVM 481/2009, nota-se a intenção da Autarquia em limitar o número máximo de caracteres utilizados para descrição das matérias a serem deliberadas em assembleia no boletim de voto a distância. A nosso ver, tal limitação pode ser extremamente prejudicial ao acionista, já que poderá afetar a qualidade da descrição fornecida a ele. Dever ser destacado que, a depender do conteúdo divulgado, poderão ser deixados de lado pontos relevantes, usando-se o inciso ora em análise como justificativa para tanto. Assim, restaria prejudicado o julgamento do acionista, até mesmo no que diz respeito à sua efetiva participação.

Assim, sugerimos que não seja aplicada tal limitação, sendo necessária a supressão do mencionado inciso, conforme abaixo sugerido:

        Art. 21-G. (...)

                   II – deve conter, no máximo, [∙] caracteres; 

                   III II – deve ser formulada com uma proposta e indicar seu autor (...)

Esperando ter contribuído com os trabalhos em curso, subscrevemo-nos.
Marcello Klug Vieira
Marcelo Henrique Lapolla Aguiar Andrade
Carlos Augusto Amado Lopes
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